
 

ATA DA OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO 
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ.//////////////////////////////////////////////////////// 
 
Aos dezessete dias do mês de fevereiro do ano dois mil e vinte e cinco, às 
onze horas, no Palácio Petrônio Portella, sede da Assembleia Legislativa 
do Estado do Piauí, com a presença dos senhores deputados: B. Sá, 
Doutor Marcus Vinícius Kalume, Elisângela Moura, Evaldo Gomes, 
Francisco Limma, Gessivaldo Isaías, Gracinha Mão Santa, Gustavo Neiva, 
Hélio Rodrigues, Henrique Pires, João Mádison, Oliveira Neto, Rubens 
Vieira, Severo Eulálio, Tiago Vasconcelos e Ziza Carvalho; ausentes os 
senhores deputados: Ana Paula, Bárbara do Firmino, Dogim Félix, Doutor 
Felipe Sampaio, Doutor Gil Carlos, Doutor Hélio, Fábio Novo, Franzé Silva, 
Georgiano Neto, Hélio Isaías, Marden Menezes, Warton Lacerda e Wilson 
Brandão; e justificada a ausência do senhor deputado Doutor Vinícius; 

realizou-se a OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA 
SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA LEGISLATURA DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ, presidida 
pelo senhor deputado Severo Eulálio e secretariada pelos senhores 

deputados: Francisco Limma e Evaldo Gomes. PEQUENO 
EXPEDIENTE. Constou da leitura da ata da sessão anterior, que foi 
aprovada sem retificação, além das seguintes matérias: 2 (DUAS) 
MENSAGENS do Poder Executivo: de Nº 21/25, encaminhando Projeto de 
Lei de Nº 09/25, que “Autoriza o Poder Executivo Estadual a proceder a 
cessão de uso de imóvel, a título gratuito, pertencente ao patrimônio 
público estadual para a Associação dos Veteranos e Reservistas do 
Exército Brasileiro-PI, na forma e pelo prazo que especifica”; e de Nº 22/25, 
encaminhando veto parcial ao Projeto de Lei de iniciativa parlamentar, que 
“Dispõe sobre o fornecimento de transporte público gratuito às pessoas 
vivendo com HIV no estado do Piauí”; e 1 (UM) PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA de Nº 19/25 do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que 
“Reajusta os valores dos subsídios dos servidores, ativos e inativos, do 
Poder Judiciário do Estado do Piauí, das gratificações pelo exercício de 
cargos em comissão, funções de confiança e da vantagem pecuniária 

individual (VPI)”. ORDEM DO DIA. Não houve matéria. PEQUENOS 
AVISOS. O senhor deputado Tiago Vasconcelos registrou agenda com 
o senhor governador Rafael Fonteles para inauguração da reforma do 
Centro Social Urbano do Monte Castelo. O senhor deputado Francisco 
Limma repercutiu o lançamento do programa Desenrola Rural, destinado 
a regularizar dívidas e facilitar o acesso ao crédito para agricultores 
familiares, assentados da reforma agrária, quilombolas e outras 
comunidades tradicionais. O senhor deputado Gessivaldo Isaías 



 

justificou a sua intenção de requerer a instalação de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito para investigar as denúncias de irregularidades 
vinculadas à empresa Águas de Teresina. Por fim, propôs a formação de 
uma comissão de deputados para visitar a sede da empresa, visando 
verificar o cumprimento do contrato de concessão. O senhor deputado 
Ziza Carvalho destacou a classificação do estudante piauiense Israel 
Júnior, representante do Brasil na competição internacional de tênis de 
mesa, que será realizada no Equador e na Nicarágua. Por fim, repercutiu 
uma obra de pavimentação asfáltica executada pelo governo estadual na 
estrada que liga a PI-143 ao povoado Lagoa da Caridade, município de 
Simplício Mendes. E o senhor deputado Henrique Pires posicionou-se 
contra a formação de uma comitiva de parlamentares para visitar a 
empresa Águas de Teresina e sugeriu a vinda dos técnicos da empresa até 
a Assembleia Legislativa para prestar informações. Concluindo, destacou 
notícia divulgada na imprensa local sobre a suspensão da cobrança da 
taxa de esgoto sanitário no valor de 100% em relação à taxa de água. 

GRANDE EXPEDIENTE. O senhor deputado HENRIQUE PIRES 

registrou o discurso do presidente nacional da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Beto Simonetti, realizado na sessão solene de abertura do ano 
judiciário no Supremo Tribunal Federal, sobre a importância da advocacia 
na defesa da constituição, da justiça e do estado democrático de direito. 
Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente encerrou a sessão, do 
que, para constar, foi redigida e digitada a presente ata, pelo setor de 
Redação de Atas, a qual, depois de lida, achada conforme, aprovada pelo 
Plenário, é inserida no Sistema de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL) e 
arquivada pela Coordenação de Registros Legislativos.//////////////////////////////// 


